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PROJETO DE LEI N.º 640/XV/1.ª

PROCEDE À QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA ALTERAÇÃO AO CÓDIGO PENAL, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI N.º 400/82, DE 23 DE SETEMBRO, 

CRIMINALIZANDO UM CONJUNTO DE CONDUTAS QUE ATENTAM 

CONTRA OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS IDOSOS

Exposição de motivos

A dependência económica e de prestação de cuidados básicos, nomeadamente 

de higiene e de saúde, em que amiúde se encontram face aos seus familiares, 

ou inversamente o aproveitamento que estes pretendem fazer dos rendimentos 

da pessoa idosa, mormente por causa de situações de desemprego, bem como 

a dependência face a terceiros prestadores de cuidados, potenciam a ocorrência 

de situações de violência física e psicológica reiterada sobre as pessoas idosas.

Estas situações já encontram em múltiplos casos previsão legal específica no 

Código Penal, desde logo no tipo criminal dos maus tratos, onde foram 

expressamente contempladas as pessoas particularmente indefesas, em razão 

da idade, que estejam ao cuidado ou à guarda de outras (n.º 1 do artigo 152.º-A 

do Código Penal), bem como no tipo criminal da violência doméstica, onde se 

contemplam as pessoas particularmente indefesas, nomeadamente em razão da 

idade (alínea d) do n.º 1 do artigo 152.º do Código Penal).

Ainda no plano dos crimes contra as pessoas, o crime de ofensas à integridade 

física é agravado pelo facto de se tratar de uma vítima particularmente indefesa, 

em razão da idade (alínea c) do n.º 2 do artigo 132.º, ex vi n.º 2 do artigo 145.º 

do Código Penal).
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São também agravados os crimes de ameaças e de coação, se forem praticados 

contra pessoa particularmente indefesa, em razão da idade (alínea b) do n.º 1 

do artigo 155.º do Código Penal).

E a pena aplicável ao crime de sequestro sofre de igual modo agravação se o 

mesmo tiver como vítima pessoa particularmente indefesa, em razão da idade 

(alínea e) do n.º 2 do artigo 158.º do Código Penal).

Já em sede de crimes contra o património, pela sua maior fragilidade física, as 

pessoas idosas são frequentemente vítimas de crimes de roubo, alguns deles 

perpetrados com grande violência, mas essa maior vulnerabilidade já foi 

atendida no Código Penal, onde consta como circunstância agravante do crime 

de roubo (alínea d) do n.º 1 do artigo 204.º, ex vi alínea b) do n.º 2 do artigo 210.º 

do Código Penal), no qual se refere a especial debilidade da vítima, categoria na 

qual se integra a debilidade em razão da idade.

Também a respeito dos crimes de burla as pessoas idosas são vítimas

potenciais, pois em muitos casos vivem isoladas, com pouca informação 

atualizada sobre questões financeiras, sistema bancário e moeda, e, por força 

da idade e de uma vida de trabalho, possuem uma disponibilidade económica 

que é particularmente atrativa para os criminosos. A este propósito constata-se 

que já está prevista como circunstância agravante do crime de burla o 

aproveitamento, pelo agente, de situação de especial vulnerabilidade da vítima, 

nomeadamente em razão da idade (alínea c) do n.º 2 do artigo 218.º do Código 

Penal).

Neste quadro global muito positivo em matéria de proteção penal dos direitos 

dos idosos, entende-se, ainda assim, que se justifica o reforço da previsão penal 

no que tange a práticas que assentam na exploração da especial vulnerabilidade 

dos idosos em situação de incapacidade. 
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Neste sentido, adita-se ao Título “Dos crimes contra as pessoas” um novo 

Capítulo IX, que consagra crimes contra direitos fundamentais dos idosos, 

considerando-se, para este efeito, pessoa idosa aquela que tem 65 ou mais anos 

de idade.

Pretende-se, desta feita, introduzir normas no Código Penal que sancionem 

comportamentos contra a pessoa idosa, prevendo-se que passem a constituir 

crime as seguintes condutas de quem:

i. Com intenção de alcançar um benefício patrimonial, para si ou para outra 

pessoa, promover ou intervir na prática de um ato ou negócio jurídico que 

envolva pessoa idosa que se encontre, à data, limitada ou alterada nas 

suas funções mentais, em termos que impossibilitem a tomada de 

decisões de forma autónoma ou esclarecida, desde que esse facto seja 

notório ou conhecido do agente, sem que se mostre assegurada a sua 

representação legal;

ii. Solicitar ou por qualquer meio incentivar ou influenciar uma pessoa idosa 

que se encontre, à data, limitada ou alterada nas suas funções mentais, 

em termos que impossibilitem a tomada de decisões de forma autónoma 

ou esclarecida, desde que esse facto seja notório ou conhecido do agente, 

a outorgar procuração para fins de administração ou disposição dos seus 

bens;

iii. Condicionar o acolhimento ou a permanência de pessoa idosa em 

instituição pública ou privada destinada ao seu internamento à outorga 

por esta de procuração para fins de administração ou disposição dos seus 

bens ou a efetuar disposição patrimonial a favor da instituição em causa
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que extravase a contraprestação devidas pelos serviços por esta 

prestados.

Prevê-se que, pela prática destes crimes, também possam ser responsabilizadas 

as pessoas coletivas.

Por outro lado, prevê-se que constitua circunstância agravante:

i. Dos crimes de injúria e difamação, ser a atuação dirigida a pessoa 

particularmente indefesa, em razão de idade, deficiência, doença ou 

gravidez;

ii. Do crime de burla, a atuação envolver um plano, campanha ou promoção 

destinados a induzir alguém a adquirir bens ou serviços que não solicitou 

previamente, executada através de contactos à distância da iniciativa do 

promotor do plano, campanha ou promoção.

As alterações agora propostas retomam, com diversas alterações decorrentes 

do acolhimento de sugestões contidas nos vários pareceres emitidos pelas 

entidades auscultadas, o Projeto de Lei n.º 62/XIII/1.ª.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os(as)

Deputados(as) do PSD, abaixo-assinados, apresentam o seguinte projeto de lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à quinquagésima sétima alteração ao Código Penal, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, criminalizando um 

conjunto de condutas que atentam contra os direitos fundamentais dos idosos.
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Artigo 2.º

Aditamento ao Código Penal

É aditado ao Título I do Livro II do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

400/82, de 23 de setembro, alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos 

Decretos-Leis n.ºs 101-A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 

15 de março, pelas Leis n.ºs 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de setembro, 

7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 

100/2001, de 25 de agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-Leis 

n.ºs 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pelas Leis n.ºs 

52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 

53/2004, de 18 de março, e pelas Leis n.ºs 11/2004, de 27 de março, 31/2004, 

de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007, de 

4 de setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, 

de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 

19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 

2/2014, de 6 de agosto, e pelas Leis n.ºs 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 

29 de agosto, e 82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica n.º 1/2015, de 8 

de janeiro, e pelas Leis n.ºs 30/2015, de 22 de abril, 81/2015, de 3 de agosto, 

83/2015, de 5 de agosto, 103/2015 de 24 de agosto, 110/2015, de 26 de agosto, 

39/2016, de 19 de dezembro, 8/2017, de 3 de março, 30/2017, de 30 de maio, 

94/2017, de 23 de agosto, 16/2018, de 27 de março, 44/2018, de 9 de agosto, 

101/2019 e 102/2019, ambas de 6 de setembro, 39/2020, e 40/2020, ambas de 

18 de agosto, 58/2020, de 31 de agosto, 57/2021, de 16 de agosto, 79/2021, de 

24 de novembro, 94/2021, de 21 de dezembro, e 2/2023, de 16 de janeiro, um 

novo Capítulo IX, intitulado “Dos crimes contra direitos fundamentais dos idosos”, 

composto pelo artigo 201.º-A, com a seguinte redação:

«Capítulo IX - Dos crimes contra direitos fundamentais dos idosos
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Artigo 201.º-A

Crime contra pessoa idosa

1 - Quem:

a) Com intenção de alcançar um benefício patrimonial, para si ou para outra 

pessoa, promover ou intervir na prática de um ato ou negócio jurídico que 

envolva pessoa idosa que se encontre, à data, limitada ou alterada nas suas 

funções mentais, em termos que impossibilitem a tomada de decisões de 

forma autónoma ou esclarecida, desde que este facto seja notório ou 

conhecido do agente, sem que se mostre assegurada a sua representação 

legal;

b) Solicitar ou por qualquer meio incentivar ou influenciar uma pessoa idosa 

que se encontre, à data, limitada ou alterada nas suas funções mentais, em 

termos que impossibilitem a tomada de decisões de forma autónoma ou 

esclarecida, desde que este facto seja notório ou conhecido do agente, a 

outorgar procuração para fins de administração ou disposição dos seus bens;

c) Condicionar o acolhimento ou a permanência de pessoa idosa em instituição 

pública ou privada destinada ao seu internamento à outorga por esta de 

procuração para fins de administração ou disposição dos seus bens ou a 

efetuar disposição patrimonial a favor da instituição em causa que extravase 

a contraprestação devida pelos serviços por esta prestados.

é punido com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias, se 

pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se pessoa idosa aquela 

que tem 65 ou mais anos de idade.

3 – A tentativa é punível.»

Artigo 3.º

Alteração ao Código Penal
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Os artigos 11.º, 184.º e 218.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

400/82, de 23 de setembro, alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos 

Decretos-Leis n.ºs 101-A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 

15 de março, pelas Leis n.ºs 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de setembro, 

7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 

100/2001, de 25 de agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-Leis 

n.ºs 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pelas Leis n.ºs 

52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 

53/2004, de 18 de março, e pelas Leis n.ºs 11/2004, de 27 de março, 31/2004, 

de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007, de 

4 de setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, 

de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 

19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 

2/2014, de 6 de agosto, e pelas Leis n.ºs 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 

29 de agosto, e 82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica n.º 1/2015, de 8 

de janeiro, e pelas Leis n.ºs 30/2015, de 22 de abril, 81/2015, de 3 de agosto, 

83/2015, de 5 de agosto, 103/2015 de 24 de agosto, 110/2015, de 26 de agosto, 

39/2016, de 19 de dezembro, 8/2017, de 3 de março, 30/2017, de 30 de maio, 

94/2017, de 23 de agosto, 16/2018, de 27 de março, 44/2018, de 9 de agosto, 

101/2019 e 102/2019, ambas de 6 de setembro, 39/2020, e 40/2020, ambas de 

18 de agosto, 58/2020, de 31 de agosto, 57/2021, de 16 de agosto, 79/2021, de 

24 de novembro, 94/2021, de 21 de dezembro, e 2/2023, de 16 de janeiro,

passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º

[…]

1 – […].

2 – As pessoas coletivas e entidades equiparadas, com exceção do Estado, de pessoas 

coletivas no exercício de prerrogativas de poder público e de organizações de direito 

internacional público, são responsáveis pelos crimes previstos nos artigos 144.º-B, 150.º, 
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152.º-A, 152.º-B, 156.º, 159.º e 160.º, nos artigos 163.º a 166.º sendo a vítima menor, e 

nos artigos 168.º, 169.º, 171.º a 176.º, 201.º-A, 203.º a 206.º, 209.º a 223.º, 225.º, 226.º, 

231.º, 232.º, 240.º, 256.º, 258.º, 262.º a 283.º, 285,º 299.º, 335.º, 348.º, 353.º, 359.º, 363.º, 

367.º, 368.º-A e 372.º a 377.º, quando cometidos:

a) […]; ou 

b) […].

3 – […].

4 – […].

5 – […].

6 – […].

7 – […].

8 – […].

9 – […].

10 – […].

11 – […].

Artigo 184.º

[…]

As penas previstas nos artigos 180.º, 181.º e 183.º são elevadas de metade nos seus limites 

mínimo e máximo se a vítima for uma das pessoas referidas na alínea l) do n.º 2 do artigo 

132.º, no exercício das suas funções ou por causa delas, ou uma das pessoas referidas 

na alínea c) do n.º 2 do artigo 132.º, ou se o agente for funcionário e praticar o facto 

com grave abuso de autoridade.

Artigo 218.º

[…]

1 – […].

2 – […]:

a) […];

b) […];
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c) […];

d) […]; ou

e) A atuação envolver um plano, campanha ou promoção destinados a induzir 

alguém a adquirir bens ou serviços que não solicitou previamente, executada 

através de contactos à distância da iniciativa do promotor do plano, 

campanha ou promoção.

3 – […].

4 – […].»

Palácio de São Bento, 7 de março de 2023

Os(As) Deputados(as) do PSD,

Joaquim Miranda Sarmento

Paula Cardoso

Andreia Neto

Catarina Rocha Ferreira

Emília Cerqueira

Mónica Quintela

Ofélia Ramos


